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DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 5561

Vistos.

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra a r. decisão de fls. 

59, que não atribuiu efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto pelos ora embargantes.

Em síntese, alegam os embargantes que "a decisão deixou de enfrentar 

omissão relevante suscitada pelos Agravantes: não há, nos autos, qualquer limitação formal ou 

vinculante que impeça o exequente de requerer, a qualquer momento, a constrição de valores em 

dinheiro ou ativos financeiros, o que se mostra juridicamente possível, inclusive nos termos do 

artigo 835, I, do CPC, que estabelece a ordem legal de preferência para atos de penhora, 

priorizando o bloqueio de numerário em espécie ou em depósito bancário" (fls. 2).

É o relatório.

Tempestivos, conheço dos embargos, porém, rejeito-os.

Os presentes embargos são, efetivamente, de natureza infringente não se 

mostrando a r. decisão omissa; contém suficientes, precisos e claros fundamentos sobre as 

questões postas em juízo.

Sobre a insurgência dos embargantes, insta mencionar trecho extraído da 

referida decisão: " Sob análise perfunctória, como soe na presente fase, nota-se que ausentes os 

requisitos exigidos para concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento tirado conforme 

permissivo do artigo 1019, inciso I, do Código de Processo Civil; de fato, não se mostra 

patenteada hipótese de dano irreversível ou de difícil e improvável reparação, considerando ser 
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incontroverso o descumprimento do acordo e que o exequente requereu apenas os 

procedimentos executórios em relação aos imóveis dados em garantia na avença" (fls. 59 – 

grifei).

Por oportuno, convém anotar que os embargos de declaração não se 

prestam a forçar debate acerca de critérios utilizados para solução da questão, tampouco acerca 

dos elementos de convencimento, de cognição que nortearam a fundamentação lastro da decisão 

embargada, sob rubrica de omissão, contradição ou obscuridade.

 Vê-se dos embargos de declaração opostos que os embargantes buscam 

efeitos infringentes não condizentes com o recurso interposto, não havendo obscuridade, omissão 

e muito menos contradição a ser declarada. A fundamentação é clara e em perfeita congruência 

com os termos da r. decisão. Cumpre ressaltar, portanto, inexistentes quaisquer das hipóteses 

constantes no artigo 1.022 do Código de Processo Civil para acolhimento dos embargos, não se 

prestando o recurso manejado para a rediscussão de matéria já analisada, como na espécie.  

 Como já decidido em hipótese semelhante: “Na verdade, a embargante 

está a manejar este recurso com a finalidade de rever a decisão, com o objetivo de adequação do 

julgado ao entendimento dito como correto, em novo julgamento, o que não se concebe nos 

estritos limites dos embargos de declaração, pois, aqui o embasamento é próprio de quem 

insatisfeito com a decisão” (Embargos de Declaração Cível nº 2136147-67.2021.8.26.0000/50000; 

23ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo).  

Neste mesmo sentido são os Julgados desta E. Câmara em casos 

semelhantes:  

Embargos de declaração - omissão - obscuridade - inocorrência - 
caráter infringente - fins de prequestionamento - embargos 
rejeitados. (Embargos de Declaração Cível nº 
2013341-30.2021.8.26.0000/50000; Rel. Des. COUTINHO DE 
ARRUDA). 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DIRIGIDOS AO ACÓRDÃO DE 
FLS. 34/40, TIDO POR OMISSO, PELO QUAL, POR DECISÃO 
UNÂNIME, FOI NEGADO PROVIMENTO A AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA EMBARGANTE - 
ALEGAÇÃO DE INDEVIDA APRECIAÇÃO DA QUESTÃO EM 
DESATE ACÓRDÃO QUE EXPLICITA COM EFETIVA 
SUFICIÊNCIA OS MOTIVOS QUE GERARAM O 
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CONVENCIMENTO DO ÓRGÃO JULGADOR - INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÕES, CONTRADIÇÕES, DE IMPRECISÕES, OU 
MESMO DE EVENTUAIS ERROS MATERIAIS A SE SUPRIR - 
ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO ATACADO AO CASO 
CONCRETO REAL SUFICIÊNCIA NO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES DE DIREITO DEBATIDAS - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS (Embargos de Declaração Cível 
nº 2094093-18.2023.8.26.0000/50000; Rel. Des. SIMÕES DE 
VERGUEIRO). 
 
Embargos de declaração - Omissões não verificadas - Matéria 
integralmente apreciada - Mera discordância do julgado - Pré-
questionamento - Não incidência das hipóteses do art. 1.022 do 
CPC - Ausência de vício a ser sanado - Caráter infringente - 
Embargos rejeitados. (Embargos de Declaração Cível nº 
0032137-31.2020.8.26.0100/50000; Rel. Des. MIGUEL 
PETRONI NETO). 
 
Embargos declaratórios. Omissão. Inocorrência do alegado vício. 
Efeito infringente que não encontra supedâneo no artigo 1022, do 
Código de Processo Civil. Apreciação em sede de embargos 
declaratórios, que se limita a declarar a omissão e solucionar a 
contradição ou obscuridade. Embargos rejeitados. (Embargos de 
Declaração Cível nº 1026831-30.2021.8.26.0100/50000; Rel. Des. 

MAURO CONTI MACHADO).  

Também em consonância Julgados do Superior Tribunal de Justiça, 

deixando há muito assentado:   

(...) 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida os embargos de declaração que têm nítido caráter 
infringente. 2. Os embargos de declaração não se prestam à 
manifestação de inconformismo ou à rediscussão do julgado. 3. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no CC 
131.550/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 16/12/2014). 

Por todo o exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

Int.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

MARCELO IELO AMARO
Relator


		2025-04-23T14:24:06-0300
	Not specified




